
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 150.019 - DF (2009/0197145-0)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : CLAUDIMAR PEREIRA DOS REIS 
ADVOGADO : RUY CRUVINEL FILHO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE 
CORRUPÇÃO DE MENORES. CARACTERIZAÇÃO. 
PRESCINDIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA 
CORRUPÇÃO DO MENOR. DELITO DE NATUREZA FORMAL.
1. Para a caracterização do crime tipificado no artigo 1º da Lei nº 
2.254/1954, atual art. 244-B do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, basta a efetiva participação do menor no delito, 
independente de comprovação da efetiva corrupção do menor, 
tendo em vista se tratar de delito de natureza formal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por maioria, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Vencido o Sr. Ministro Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP).

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 28 de setembro de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 150.019 - DF (2009/0197145-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): Trata-se de agravo regimental 

interposto pela Defensoria Pública do Distrito Federal contra decisão que negou 

seguimento ao presente habeas corpus por entender que o crime previsto no artigo 1º 

da Lei nº 2.254/1954 é de caráter formal, portanto, não se exige a comprovação da 

efetiva corrupção do menor.

Sustenta o agravante, em síntese, que "a sua natureza formal não 

dispensa a necessidade de comprovação de atos do acusado, que de alguma forma 

contribuíram para atrair o adolescente para a prática criminosa imputada" (fl. 49).

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 150.019 - DF (2009/0197145-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): A decisão agravada há 

de ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, as duas Turmas que julgam matéria criminal nesta Corte 

entendem que para a caracterização do crime previsto no artigo 1º da Lei nº 2.254/1954, 

atual art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, basta a efetiva participação do 

menor no delito, sendo incabível a exigência de comprovação da efetiva corrupção do 

menor, tendo em vista se tratar de delito de natureza formal.

Em reforço, confiram-se:

A - "HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
CONCURSO DE AGENTES. DELITO PRATICADO NA 
COMPANHIA DE INIMPUTÁVEL. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE 
AUMENTO. CORRUPÇÃO DE MENORES. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME FORMAL. PRESCINDIBILIDADE 
DE PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO MENOR.
1. Incide a majorante prevista no art. 157, § 2º, II, do Código 
Penal, nos crimes praticados na companhia de inimputável, 
porquanto a razão da exacerbação da punição é justamente o 
maior risco que a pluralidade de pessoas ocasiona ao patrimônio 
alheio e à integridade física do ofendido, bem como o maior grau 
de intimidação infligido à vítima.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 
sentido de que o crime de corrupção de menores é de 
natureza formal, bastando a participação do menor de 
dezoito anos para que se verifique a subsunção da conduta 
do réu imputável ao tipo descrito no art. 1º da Lei nº 2.252/54. 
Precedentes.
3. Ordem denegada."
(HC nº 86.185/DF, Relator o Ministro OG FERNANDES, DJe de 
1º/7/2010.)

B - "HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES (ARTS. 155, § 4o., I E IV DO 
CPB E ART. 1º DA LEI 2.252/54). CRIME FORMAL. 
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INDIFERENÇA DO COMETIMENTO ANTERIOR DE ATO 
INFRACIONAL. IMPOSSIBILIDADE DA ABSOLVIÇÃO. 
PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. 
ORDEM DENEGADA.
1. O crime tipificado no art. 1º da Lei 2.252/54 é formal, ou 
seja, a sua caracterização independe de prova da efetiva e 
posterior corrupção do menor, sendo suficiente a 
comprovação da participação do inimputável em prática 
delituosa na companhia de maior de 18 anos.
2. Caracterizado está o crime de corrupção de menores, 
ainda que o menor possua antecedentes infracionais, tendo 
em vista que a norma do art. 1º da Lei 2.252/54 visa também 
impedir a permanência do menor no mundo do crime.
3.   Parecer do MPF pela denegação da ordem.
4.   Ordem denegada."
(HC nº 137.397/DF, Relator o Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe de 15/12/2009.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 150.019 - DF (2009/0197145-0)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : CLAUDIMAR PEREIRA DOS REIS 
ADVOGADO : RUY CRUVINEL FILHO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 

VOTO-VENCIDO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP): 

Sra. Ministra Presidente, data venia, fico vencido.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0197145-0 HC     150.019 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 20020810047666

EM MESA JULGADO: 28/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : RUY CRUVINEL FILHO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : CLAUDIMAR PEREIRA DOS REIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIMAR PEREIRA DOS REIS
ADVOGADO : RUY CRUVINEL FILHO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por maioria, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Vencido o Sr. Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP)."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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 Brasília, 28  de setembro  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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